
coNTRATO Ne. 2025.05.15.01 -pM|/SAS

A Prefeitura de

lnstrumento de contrato admin
prestação de serviços que celebram e

io da Sec

lado a Prefeitura Municipal de lguatu-Ce, através
da Secretaria de Assistência Social, Direitos
Humanos e Cidadania e, do outro lado, { empresa
Áe utn suL woRK sERVtcE LTDA, para olfim qr" ,
seguir declaram: I

retaria de Assistência Social, Direitos Humanos e

na

damente
133, de

ntegrante deste

tl09l7e9o

Cidadania, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Rua Eng. Wilton Correia Lima, s/ne,
Prado, lguatu, Ceará, CEP 63.502-108, inscrita no CNPJ L4.215.7L8/0001-OO, neste ato reprdsentada
pela senhora Maria Louzanira de Oliveira, Secretária Municipal da pasta, inscrito no CPF spb o ne.

091.***.***-20, daqui por diante denominada de "CONTRATANTE" e, do outro lado, a fmpresa
ÁeUtn SUL WoRK SERVICE LTDA, com sede na Rua Alfredo Leopoldo, Ne 74, Santo Antôdrio, CEP:

63.502-285, lguatu-CE, inscrita no CNPJ sob o ne 54.640.588/0007-77, neste ato, representada pelo

senhor José Marcilton Vitoriano Santana, proprietário, inscrito(a) no CPF/MF sob o ne. 623.+++.***-
00, daqui por diante denominada de "CONTRATA
ne. 14.133, de OUOa/2021 e suas alterações e, re

direito público, e a ele serão aplicados, supletiva
as disposições de direito privado, sujeitando-s
condições a seguir ajustadas:

cúusur-A PRTMTTRA - Do ouETo ]

(art, 92, inciso l, da Lei np La.1.33, deltll4/z1zLl 
isa ieni{ação de

ne strafivas do

co ,anexoldo
str ui trtanscrito

fosse.

(art 92, inciso ll, da Lei ns La.133,deO7/Oal2O27l

2.1- O presente instrumento de contrato decorreu do processo administrativo de I

modalidade de PREGÃo ELETRÔNtCO Ne. PEISRP-2026.04.07.01-PMt/DIVERSAS, d
homologado pela autoridade competente, e foi instruído com fundamento na Lei ne.

Ot/04/2O21, e suas alterações posteriores e, ainda, na proposta da contratada, parte i

instrumento de contrato independente de transcrição.

CúUSUI.A TERCEIRA -
(art. 92, inciso lll, da Lei np M 733, deOT/O {ZOZL!

3.1- O presente instrumento de contrato reger-se-á pelas disposições contidas na Lei ne.

OUO4l2O27 e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei ne. 8.078, de 1
de133

,r--n+" 4 3 3
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(Código de Defesa do Consumidor), e demais normas e princípios gerais dos contratos, inclu
aos casos omtssos.

(art.92, inciso lV, da Lei np. 14.133, deOL/U/2O2LI

4.1- Do prazo de execução dos serviços:
a.1.1- O(s) prazo(s) de execução dos serviços deverá(ão) atender aos seguintes critérios:

quanto

§u
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poderá ser superior a dos após a data de recebimento da ordem de
ou outro instrumento

2- Caso não seja possível r o objeto ata prevista, a CONTRATADA deverá comunicar a

TANTE das razões res o menos 02 (dois) dias consecutivos de antecedência,
que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado pela contratante, ressalvadas

ções de caso fortuito e força maior;
4

4
de

3- A cada solicitação de serviço, a nota de empenho ou outÍo instrumento hábil será enviada à

TADA via correio eletrônico (e-mail), contendo a indicação do item, quantidade, valor, local e

de execução;
A CONTRATADA deverá, obrigatoriamente, executar a totalidade do objeto solicitado, sob pena

icação das sanções previstas neste em contrato;

4. LOCAIS DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: conforme orientação constante da Ordem de Serviço,
de dos limites do Município;
4. A Administração NÃO pagará nenhum valor a título de deslocamento;

Os serviços poderão ser executados fora do horário normal de expediente da municipalidade,
sennpre em comum acordo entre a contratada e a contratante;

. Os saneantes utilizados na limpeza e desinfecção dos reservatórios de água devem ser aprovados
registrados pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA ou pelo Ministério da Saúde e

l sejam os recomendados à atividade;
. Os profissionais que desenvolverem os trabalhos deverão ter qualificação completa na Norma
gulamentadora NR 33 e NR 35;

, O profissional deverá apresentar o certificado (válido) nas NR's indicadas antes de iniciar os

balhos ou a qualquer momento sempre que solicitado pela Administração;
. Para fins de auxiliar a fiscalização, na execução do serviços, o profissional deverá apresentar foto
antes e depois da limpeza e desinfecção;
. A foto deverá ser mostrada logo após a execução dos serviços e, posteriormente, será apensada à

:a fiscal para pagamento;

0. Caso a estrutura ou os reservatórios apresentem fissuras, elas devem ser relatadas à

ninistração para que providencie o conserto ou a substituição do reservatório;
colapso da estrutura ou dos reservatórios, os

de imediato à Administração.
pela Secretaria requisitante no prazo de até 30

alores apurados serão pagos após aprovação e

4.5
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empen ho mediante apresentação da Nota Fiscal com aceite.

4. . Da Subcontratação
1. Não será admitida subcontratação.
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92, inciso V, da Lei nc. 14.133, deOT/O4/20271

- A Contratante pagará à Contratada, pela prestação dos serviços, objeto deste contrato, o valor
gl lde RS 70.422,44 (setenta mil quatrocentos e vinte e dois reais e quarenta e quatro centavos),

planilha abaixo

Serviço
RS Unlt. RS TotalIt€ TI Descrição Unidade quant.

4

I

Serviço de Limpeza de áreas especificas - do tipo
limpeza de caixa d'água, com capacidade para 5.000
litros, com análise bacteriológica: limpeza e

higienização de caixa d'água de até 5.000 litros

Unidade 161 Rs 34s,08 Rs ss.ss7,88

Serviço de limpeza de áreas especificas - do tipo
limpeza de caixa d'agua, com capacidade para 10.000
litros, com análise bacteriológica: limpeza e

higienização de caixa d'água de até 10,000 litros

Unidade 16 Rs 398,90 Rs 5 382,40
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5.2- No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárías diretas e indíretas deco da

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previ enciá rios,

§"

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros
cumprimento integral do objeto da contratação;
5.3- O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao

dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos;
5.4- São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de

5.4.1- A Ata de Registro de Preços/Termo de Referência que embasou a em

cláusulas específicas quanto a forma de execução do objeto;
5.4.2- O Edital da licitação que decorreu o contrato;
5.4.3- A Proposta da Contratada;
5.4.4- Eventuais anexos dos documentos supracitados.

(art. 92, inciso Vl, da Lei ne. U.133, deOllO4l?.O2Ll

6.1- O prazo para pagamento será de 30 (trinta) dias, contados a partir
Nota Fiscal/Fatura pela Contratada.

6.2- O pagamento somente será efetuado após o "atesto", pelo servidor compete
Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada.

anos ao

ntratado

las

da

da Nota

11 Rs 4.709,983

Serviço de limpeza de áreas especificas - do tipo
limpeza de caixa d'água, com capacidade para 15.000
litros, com análise bacteriológica: limpeza e

higienização de caixa d'água de até 15.000 litros

Unidade

4

Serviço de limpeza de áreas especificas - do tipo
limpeza de caixa d'água, com capacidade de 30.000
litros, com análise bacteriológica: limpeza e

higienização de caixa d'água de até 30.000 litros

Unidade 2RS 799,36

5

Serviço de limpeza de áreas especificas - do tipo
limpeza de caixa d'água, com capacidade para 40.000
litros, com análise bacteriológica: limpeza e

higienização de caixa d'água de até 40.000 litros

Unidade 2 Rs 972,82

Valor Total do Lote

EC
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6.3- O "atesto" fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura
pela Contratada e do regular cumprimento das obrigações assumidas.

6.4- Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pe nentes à

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagame ficará
pendente até que o Contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o para

pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretan
ônus para o contratante.

qualquer

6.5- O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, instituído pelo artigo
Complementar ns 723, de 2005, não sofrerá a retenção quanto aos impostos e con

da Lei

ições

abrangidos pelo referido regime, em relação às suas receitas próprias, desde que, a cada mento,

Janerroapresente a declaração de que trata o artigo 6'da lnstrução Normativa RFB n' t.234, de1-l
de 2O\2.

6.6- O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante d em conta
corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pelo Contratado, ou por outro m
na

legislação vigente

previsto

*, orr,r, 

I

6 Rs 466,56

Rs 486,41

R570.422,44



6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento

6.E

.ol

6.9
alg

Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da

VP = Valor da parcela a ser paga.

- A Administração não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pelo

rtratado, que porventura não tenha sido acordada no Contrato Administrativo/Contrato.

- Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o Contratado não tenha concorrido, de
uma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de correção pelo

ante

o

CU

mento;

o

índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado

= (TX) l=
(5/100) t=0,00016438

355 TX = Percentual da taxa anual = 6%

(art. 92, inciso Vll, da Lei ns. L4.I33, de O7/O4l2O27l

- O objeto será recebido provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega ou execução,
tamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo
rmpanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posteriorverificação de sua conformidade
n as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta da contratada, partes
lgrantes e complementares deste instrumento de contrato, independente de transcrição;
- O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório,
tndo em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta da

q
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tratada, devendo ser refeito no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da contratada,
AS as custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades;

O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da

fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da

lidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado;
O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma
cada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do

ndimento das exigências contratuais;
No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão e qualidade, deverá ser

o teor do art. 143 da Lei ns. 1.4.733, de 07l1a/2021-, comunicando-se à empresa para

ssão de Nota Fiscal no que pertence à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de

idação e pagamento;

O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de

sar

dul
deÍ

7.7
seE

teamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração
ão será computado para os fins do recebimento

luirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
-profissional pela perfeita execução do contrato.

c{usuu orrAvA- Do REAJUSTAMENTo DE pREços
92, incisos V, da Lei np. 14.133, de 07/04/2021],

8. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano, contado da data
orçamento estimado constante do processo administrativo que deu origem ao presentedo

nto de contrato;

cr-{usur-e sÉTrMA - Do REcEBTMENTo Do oBJETo

&,



dos

serão reajustados, mediante a aplicação, pela CONTRATANTE, do índice Geral de Preços

- (lGP-M), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da

de termo aditivo

8.2- Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da Contratada, os inicia is

Mercado
idade;

8.3- Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a

efeitos financeiros do último reajuste;
8 4- No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, a CONTRATANTE pagará a

Contratada a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s);
diferença

8.5- Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigato
definitivo(s);

o(s)

8.6- Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou qualquer
em) a serforma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que

determinado(s) pela legislação então em vigor;
8.7- Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto,
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio
8.8- O reajuste será realizado por apostilamento.

as partes elegerão n oficial,

sto

Gestor do

ln 
base no

licidade e
Inda, com
os abaixo

(art 92, inciso Vll, da Lei ns. 14 731, de OUO4l2O27l

9.1- O presente instrumento de contrato terá um prazo de vigência que inicia
assinatura, por L2 (doze) meses, por serem considerados de natureza esse

fundamento no art.36, do decreto federal n" 11.462, de 31de março de 2023, o

no art. 105 da lei federal ne 14.133, de 01 de abril de 2021.

9.1.1 O objeto a ser licitado, pelo seu impacto institucional e com base nas ju actma

mencionadas, possui natureza continuada, podendo ser prorrogável para além da vigência comum de

doze meses prevista na Lei n' L4.t3312027.
9.2- A prorrogação de que trata o item acima é condicionada à avaliação, por parte do I

Contrato, da vantajosidade da prorrogação, a qual deverá ser realizada motivadamente, coÍ
histórico de gestão do contrato, nos princípios da manutenção da necessidade, econon
oportunidade da contratação, e nos demais aspectos que forem julgados relevantes e, ai

autorizado formal da autoridade competente, desde que sejam preenchidos os requisit

rtir da

aleco

enumerados de forma simultânea:
9.2.1- Execução regular dos serviços;
9.2,2- Não aplicação de punições de natureza pecuniária por três vezes ou mais;
9.2.3- Manutenção do interesse pela Administração na execução dos serviços;
9,2.4- Manutenção da vantajosidade econômica do valor dos serviços e
9.2.5- Concordância expressa da CONTRATADA pela prorrogação,

9.3- A contratada não tem direito subjetivo à prorrogação contratual;
9,4- A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo
9.5- Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amo
longo do primeiro período de vigência da contratação, deverão ser reduzidos ou elimin
condição para a renovação;
9.6- O contrato não poderá ser prorrogado quando a contratada tiver sido penalizada nas

que notificados no prazo de 48 (quarenta e oito) horas e aceitos pela Contratante,
considerados como inadimplemento contratual.

ções de
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público,
abrangências de aplicação.
9.7- O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mo na forma
prevista em contrato;
9,8- Os atrasos na execução do contrato ocasionados por motivo de força maior ou caso ,, desde

zados ao

os como

das as

serao

slno, Esplanada ll, lguatu-Ce, CÊP 63.50Hr06
CNPJ - 07.810.4681000í-90 | Sitê: www.lguatu.cê.gov.br I Fone: (il8l 3581.6563

PE/SRP N" 2026.04.07.0Í-PMITDIVERSÂS lContÍato Páq.5 de í1

(art.92, inciso Vlll, da Lei ne. 74.733,deOL/C/,|àOZL\
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10. 1- As despesas decorrentes da por Dotação Orçamentária sob a

seguinte rubrica N' 2602-08.722.O0O2.2. renctame Manutenção de Atividades da
a de Assistência Social, Direitos H a); e Elemento de Despesas n"

90.39.00 (Outros Serviços de Terceiros / Pessoa Ju e encontra adequação orçamentária na

lei unicipal que estima a receita e fixa a despesa do município de lguatu, Estado do Ceará, para o
rcício financeiro de 2026 e da outras providências, com recurso financeiro oriundo da Prefeitura de

lg

92, inciso Xl, da Lei nq. 74.733, de 07/04/2027]r

7 - O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, previsto no art. 124, inciso ll,

a

t
q

p

ea"d", da Lei no. L4.133, deOllO4l2O21, deverá ser formulado durante a vigência do contrato e

de eventual prorrogação, nos termos do art. 7O7 da Lei ne. 14.133, de OLlO4l2O27;
O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro,

ndo for o caso, será de até 30 (trinta) dias, contado da data do fornecimento da documentação
batória do caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos

tm

tal
isíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato

mo pactuado

124 da Lei ns. 14.133, deOT(O4/2O21]I

L2 - Eventuais alteraçôes contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei ne

14.733, de0Ll04l2O27;
esmas condições contratuais, os acréscimos ou

e de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial

movidas mediante celebração de termo aditivo,
a da CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada

necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer
n

1

d

o máximo de 1 (um) mês (art. \32 da Lei ne. 1.4.733, de OL/Oal2O2Ll;
2 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,

sada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 135 da Lei ne. 14.133, deOUO4/2O21

pre

N

92, inciso XlV, da Lei ne. 14.L33, de 07/O4/2O2ll

13 . Proporcionar à contratada todas as informações, esclarecimentos e condições necessárias para

a quada execução dos serviços.
Emitir ordens de serviço sempre que houver necessidade de executar o serviço de limpeza de
d'água, observando os quantitativos e as condições estabelecidas neste Termo de Referência e

13

no rato derivado da Ata de Registro de Preços.

13,3. Garantir acesso aos locais da execução dos serviços de limpeza de caixa d'água, sempre que
necessário, de forma a não prejudicar a execução das atividades contratadas.

por meio de servidores designados,
prazos e demais condições previstas

bil, eventuais falhas ou irregularidades
medidas corretivas cabíveis
executados, mediante verificação da

cotirformidade com as exigências contratuais e legais, em consonância com a Lei ne L4.133/2O27.
7. Efetuar os pagamentos devidos à contratada, conforme os serviços efetivamente executados, os

rços registrados e as condições de pagamento previstas no contrato.
8. Prestar apoio administrativo necessário à boa execução contratual, especialmente no que se

ere à comunicação com as Secretarias demandantes e à tramitação dos documentos pertinentes.

13.

13.i

refi



I

promoção de readequações, sempre que detectadas impropriedades que possam comp
consecução do objeto.

(art. 92, incisos XlV, XVI e XVll, da Lei ne U.133, deOL/O {2OZL!

14.1. O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes deste i

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas d
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas
14.2. Manter durante toda a execução contratual, em compatibilidade com as ob
todas as condições de habilitação exigidas na licitação.
14.3. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à contratante ou a terceiros, rrentes
da sua culpa ou dolo, quando da execução do objeto, não podendo ser arguido para efeito d exclusão
ou redução de sua responsabilidade o fato de a contratante proceder à fiscalização ou a har a

execução contratual.
14 4. Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir sobre a

execução contr as obrigações relativas a sa ocial, impostos+ encargos

sociais e outr s, respondendo obrigato cumprimento das leis

trabalhistas e acidentes de trabalho e a, aplicáveis ap Oessoal

empregado na atual.
L4.5. Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser soliciiados pela

contratante, salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipótese em que serão

respondidas no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.

14.6. Refazer o objeto contratual que com

desconformidade com as especificações dest
participante (s) do SRP (Sistema de Registro d

14.7. Cumprir quando for o caso, as condiç
período oferecido em sua proposta comercial, observando o prazo mínimo exigido pela admit
L4.8. Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto c

cuja conduta seja considerada indesejável pela fiscalização da contratante.
14.8.1. Responsabilizar-se integralmente pela observância do dispositivo no título ll, do ulo V, da

CLT, e na Portaria na 3.460177, do Ministério do Trabalho, relativos a segurança e higiene d
bem como a Legislação correlata em vigor a ser exigida.

L4.8.2. É da empresa contratada a responsabilidade da qualídade dos serviços prestados,

trabalho,

lo ou em

tidade (s)

o-se pelo

ristração.
ontratual,

ustve a

eter a

(art. 92, inciso XlV, da Lei nc 14.133, de 01/O4l2O27l

L5.1- Comete infração administrativa, nos termos da Lei ne. 14.133, de0tlO4l2O2L, o

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
do que:

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administra oouao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5s da Lei ne.12.846, deOLlOBl2}t3.
15.2- Serão aplicadas ao responsável pelas infra
sanções:

a) Advertência, quando o contratado der causa à i

justificar a imposição de penalidade mais grave (ar

b) lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b","c" e

"d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais

EC

o
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umida
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grave (art. 156, § 4e, da Lei ne 74.L33, de 2021); V
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c) claração de inidoneidade para licitar e r, quando p das as condutas descritas nas

nas alíneas ttb't 
, 

ttc" e ttd" 
, qvealí eas"e","f',"9" e"h" do subitem acima d ontrato, bem

justifiquem a imposição de penalidade mais grave 56 a Lei ne 14.133, de 2021).

in.justificado sobre o valor da parcela inadimplida,

to) do valor total do contrato por dia de atraso
injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para

apresentação, suplementação ou reposição da garantia, quando exigida no Termo de Rêferência, parte
int rante a este Contrato

O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato

w
l]
&

FL NO

RUBRICA K)

po descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art.
13 da Lei n. 14.133, de 2021,
il) pensatória, para as infraçôes descritas nas alínea do subitem 72.7, de 20% a 30% do
val r do Contrato;
tv) mpensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "a", "b", "c" e "d" do subitem
72 I, de 7% a 30% do valor do Contrato.
15 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
re aração integral do dano causado a CONTRATANTE (art. 156, § 9e da Lei ns. 14.133, de O7/041202L);
15 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa
(a 156, § 7p da Lei ns. 14.133, de 01./0412O2L);

15.4.1- Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei ne. L4.133, de O1,/O4l2O27l;
15.5- Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

TRATADA, além da perda desse valor, a diferença
gida, ou será cobrada judicialmente (art. 156, § 8e,

brança judicial, a multa poderá ser recolhida
adrninistrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da

coÍnunicação enviada pela autoridade competente;
esso administrativo que assegure o contraditório e

o procedimento previsto no caput e parágrafos do
enalidades de impedimento de licitar e contratar e
atar;
(art. 156, §1s, da Lei ne. 14.133, de 0L/04/202L\:

a) a natureza e a gravidade da infÍação cometida;

I.

b

c

d

e

V

as peculiaridades do caso concreto;
as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
ôs danos que dela provierem para o CoNTRATANTE;

e implantação ou o aperfeiçoamento de progrâma de integridade, conforme normas e orientações
dos órgãos de controle.
15.9- Os atos previstos como infrações administrativas na Lei ne. 14.133, de 0110412027, ou em outras
leis de licitaçôes e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos
na Lei ne. 12.846, dê 2013, serâo apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados

nidos na referida Lei (art. 159);
derá ser desconsiderada sempre que utilizada com
r a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato

so, todos os efeitos das sançôes aplicadas à pessoa
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa
jurÍdica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relâção de coligação ou controle, de fato ou de
dirêito, com o CONTRATADO, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a

ob(igatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei ne. 14.133, de Ol/O4/2021],;
15.111- o coNTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação
da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de

J
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15,13- Os débitos do CONTRATADO para com a Administração CONTRATANTE, resu

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compe

16.3- As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica pa

conforme endereço eletrônico informado pela contratada na sua proposta comercial;

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação

16. 8- Fiscalização Administrativa

15.8.1- O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de h

publicidade no Cadastro Nacional de (Ceis) e no Cadastro N lde
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no â
de oLloal2o2tl;

Federal. (art.161 da Lei 1.4.133,

75.12- As sanções de impedimento de licitar aração de inidoneidade licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Leine, 14.1.33, deOLllal2O2

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo co ou de

outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora cont nte

(ert. 92, inciso XVlll, da Lei ne. 14.133, deOllOa/2O271

16.1- O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas çadas

de multa
total ou

s de suae as normas da Lei ne. 14.133, de O7/OalZO21, e cada parte responderá pelas consequ

inexecução total ou parcial;

16.2- Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cro

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais ci

mediante simples apostila;
escrito

esse fim,

16.4- O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de p dências
que devam ser cumpridas de imediato;
15.5- Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade pode convocar
o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de

fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos de

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções apli
outros;

da

is, dentre

16.6- Fiscalização

16.6.1- A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do
pelos respectivos substitutos (art. 117, caput, da Leine. 74.L33,deO7/Oa/2027l,.

15.7- Fiscalização Técnica

rato, ou

16.7.1,- O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam rumpridas

os para atodas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resu
Administração.
!6.7.2- O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessá para a

regularização das faltas ou dos defeitos observados. (aft. 777, § 1s da Lei ne. 14.133, de 27);
16.7.3- ldentificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do co emitirá
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção
76.7.4- O fiscaltécnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a ação que

adote asdemandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para q

medidas necessárias e saneadoras, se for o caso;
76.7.5- No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas
fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato;

das, o

76.7.6- O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o ino do

rama de

nstâncias

todas as

do Poder Exe

E
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contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formal

ua l.
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liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais;
9.4- O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais
nico, administrativo e setoriêl quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado,

n menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente
'inidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de

Êco
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tilamento e termos aditivos, solicitando
rio;

uer docume mprobatórios pertinentes, caso

6 .2- Caso ocorra descumprimento das obriga ais, o fiscal administrativo do contrato
ará tempestivamente na soluçâo do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as

vidências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

16 - Gestor do Contrato

16 .1- O gestor do contrato coordenará a atualizaçâo do processo de acompanhamento e fiscalização

do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do

contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações

contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato
ração;

stros realizados pelos fiscais do contrato, de todas
e as medidas adotadas, informando, se for o caso,

sua competência;
tenção das condições de habilitação da contratada,

para fins de empenho de despesa e pagamento, ê anotará os problemas que obstam o fluxo normal
da

161

,éf
col
deí
cumprimento de obrigações;

16.9.5- O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art.
15$ da Lei ne. 14.133, de OL/O412O27, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tâI,
contorme o caso;

16.9.6- O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecuçâo dos
objetivos que tenham justificado a contrataçâo e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração;
16.9.7- O erá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a

forinaliza de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização
e gEstão

cqusuu DÉcrMAsfuMA - DAs HtpóTrsEs DE ExflNçÃo Do cor'rrRAro
(art 92, inciso XlX, da Lei ne. Á 133, de OlO4l2O2tl

17.1- Em se tratando de objeto de natureza contínuê, a extinção se dará quando vencido o prazo nele
estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes
coTtraentes;
L7.1.1- O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para a CONTRATANTE,
quàndo esta não dispuser de créditos orçamentários pâra sua continuidade ou quando entender que

o contrato não mais lhe oferece vantagem;
17.1.2- A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja

a notificação do contratado pela CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de
ecedência desse dia;
1.3- Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com
nos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da
a da comunicação;
2- o contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo

ant
77.

'nJaai
L7.
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei ne. 14.133, de OLlO4lzO2l, hem
como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa;
17;2.1- Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei;

17 )2.2- A alteração social ou a modificação da finalidêde ou da estrutura da empresa não ensejará a
resf,isão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato;

§
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L7.2.2.L- Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser

aditivo para alteração subjetiva;
17.3- O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

L7.3.1- Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumprid
t7.3.2- Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

L7.3.3- lndenizações e multas.
t7.4- A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do d

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo ind

caput, da Lei ne, 14.L33, deOllOalzl2Ll;
L7 .5- O contrato poderá ser extinto caso se constate que a CONTRATADA mantém vínculo
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão o
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação oü atue na

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônj uge, companheiro ou parente em linha

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. L4, inciso lV da Lei n.s 14.133, de 021)

natureza

entidade

do pela

ntes,

o untco
renuncta

lual teor e

I produza

5 de2026.
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lart,72,Parágrafo único c/c art 91, caput, ambos da Lei ne. 14.133, deOL/O4/2027],

18.1- O extrato resumido do presente instrumento de contrato deverá ser divulgado e ma

Contratante à disposição do público em sítio eletrônico oficial do ente e demais meios

observado o disposto na Lei ne. L4.L33, de 01/0412021 e suas alterações posteriores.

(art 92, § 1e, da Lei ne. 14.133, deOllO4/2O27l.

19.1- As partes elegem o foro da comarca da Cidade de lguatu, Estado do Ceará, com
competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas deste instrumento de contrato, com
expressa, desde já, de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, estando assim justos e acertados, assinam o presente lnstrumento, em 03 (três) vias de ig
forma, lida e achada conforme, perante duas testemunhas que também o assinam, para qu

seus jurídicos e legais efeitos.

lguatu-Ce, 15 de mair

AGUIA SUL WORK Assinado de
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Maria Louzanira de Oliveira
Secretária M unicipal Assistência Social,

Direitos Humanos e Cidadania
Portaria n" 02412025
Órgão Gerenciador
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José Marcilton Vitoriano Santana
Proprietário
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